Artigos, que não foram revogados pelo Decreto nº 8.734/89.

RESOLUÇÃO  Nº 110   DE 02 DE FEVEREIRO DE 1979


O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor, e de conformidade com o estabelecido no artigo 5º, do Decreto nº 1.528, de 26 de agosto de 1978,


R E S O L V E :
................................................................................................................................................

Art. 51 - As atividades em serviços funerários desenvolvidas no interior das áreas físicas dos cemitérios e sob  administração direta da Concessionária ou das Permissionárias de Cemitérios particulares estão isentas do recolhimento do valor do depósito de caução e da atualização anual, mas obrigadas à lavratura do Termo de Permissão e publicação no Diário Oficial da Municipalidade, bem como sujeita a todas às demais legislações existentes específicas para atendimento dos serviços funerários.


§ 1º - As atividades localizadas em imóveis fora das áreas físicas dos cemitérios, mesmo que nos imóveis confrontantes, serão regidas por este Regulamento e demais legislações específicas.


§ 2º - Das condições acima estipuladas, a isenção do depósito de caução e sua atualização não se estende aos cumprimentos das demais exigências legais.


Art. 52 - Nenhuma atividade dedicada a serviços funerários poderá exercer concomitantemente no mesmo local outro qualquer tipo de atividade estranha ao mesmo.


Art. 53 - As Agências Funerárias que por força do contrato tenham sido instaladas pela Concessionária dos Cemitérios Públicos Municipais ficam isentas do estoque individual, por terem depósito geral de caixões e urnas.


Parágrafo Único - Serão observadas as condições do artigo acima, somente enquanto vigir o atual contrato da data do presente Regulamento.


Art. 55 - Desde que esteja utilizada qualquer uma das atividades funerárias deste Município, para sepultamento de “de cujus” originário de outro lugar, o serviço só poderá ser tratado através da Concessionária dos Cemitérios Públicos Municipais.


Parágrafo Único - Excetuem-se aqueles que se dirigirem diretamente às necrópoles particulares, desde que observados os artigos 17 e 18.


Art. 56 - Qualquer atividade em serviços funerários exercida pela Concessionária e pelas Permissionárias, ficará também automaticamente extinto quando do término do contrato, rescisão de contrato ou cassação da permissão.


Art. 57 - Os necrotérios e salas de necropsia anexo a qualquer unidade hospitalar, deverão ser instalados em local cuja visibilidade não seja possível das enfermarias, refeitórios, salas de recreio ou de estar dos doentes e dos imóveis próximos.


§ 1º - Os necrotérios ou salas de necrópsia acima citados não poderão ser usados como Capelas Mortuárias.


§ 2º - Estarão isentos do Termo de Permissão e da Caução os necrotérios e salas de necrópsias acima citados, desde que não usados com fim de aluguel , mesmo temporário ou definitivo, mas sim usados apenas como intermediários, até a remoção do corpo para os locais apropriados.


Art. 58 - As atividades em serviços funerários ficam sujeitas à apresentação mensal à O/CMC, até o 10º dia útil do mês subseqüente ao pagamento, de cópia xerox da guia específica de recolhimento do Imposto Sobre Serviços, para fins de controle e atualização de informações cadastrais.


Art. 62 - Este Regulamento entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas às disposições em contrário e colidentes.

Rio de Janeiro, 02 de fevereiro de 1979.
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